
PARECER Nº                                 , DE 2010

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O 

PROJETO DE LEI Nº 725, DE 2010



O Projeto em epígrafe foi apresentado pelo Deputado Fausto Figueira, pretendendo tornar obrigatória a implantação de ciclovias ao longo das rodovias e sistemas rodoviários concedidos sempre que os mesmos estiverem em zona urbana. 

 

Não foram apresentadas emendas, durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 126ª e 130ª Sessões Ordinárias.

 

Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade. Passo a fazê-lo, na condição de Relatora designada. 



O Projeto sob análise pretende obrigar as concessionárias de rodovias no Estado a implantar ciclovias ao longo das rodovias e sistemas rodoviários concedidos, nas zonas urbanas. As ciclovias deverão ter pista de rolamento separada fisicamente do leito carroçável da estrada, deverão ser projetadas e executadas segundo as normas técnicas vigentes e amplamente sinalizadas. 



A Constituição Federal dispõe, em seu artigo 24, inciso VI, sobre a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal para legislar sobre conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição. O incentivo ao uso de bicicletas, constituído pelo oferecimento de estrutura física adequada, contribuirá para a redução da emissão dos gases liberados pelos veículos.

 

Trata-se, pois, de matéria de natureza legislativa, não havendo qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual. Não se encontram óbices a sua tramitação, nos aspectos que cabe a esta Comissão analisar. 



Por isso, o parecer é favorável ao Projeto de Lei 725, de 2010.

Sala das Comissões, em                  

ANA PERUGINI

Relatora
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